
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI NQ 9.004 
De 19 de junho de 2017 

Autógrafo nQ 140/17 - Projeto de Lei nQ 174/17 
Iniciativa: Prefeitura Municipal de Araraquara 

Dispõe sobre a institu ição do Programa 

" IPTU SO LI DÁRIO" no Município de 

Araraquara, consistente na adoção de um 

cupom de subvenção socia l, que será 

inseri do, na forma de bolet o com va lor em 

aberto, nos carnês de t r ibutos munici pais 

emitidos anualmente pelo Poder 

Executivo. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 

Est ado de São Pa ulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 

que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ord inári a de 13 (treze) de junho 

de 2017, promulga a seguinte lei: 

Art. 1Q Est a Lei instituiu o " IPTU Solidário" no 

âmbito do município de Araraquara e t em por objetivo fomentar a 

contribuição de munícipes para entidades voltadas à proteção de vítimas de 

neoplasia maligna (câncer) . 

Art. 2Q O programa consist e na adoção de um 

cupom de subvenção socia l, que será inseri do, na forma de boleto com valor 

em aberto, nos ca rn ês de pagamentos de tributos municipais emitidos pelo 

poder executivo municipal. 

Parágrafo único. O bolet o referi do no ca put deste 

artigo será identificado de forma clara e precisa nos carn ês de tributos 

municipais e nele conterá a expressão "I PTU SOLI DÁRIO", bem como uma 

breve expl icação acerca da natureza do Programa, cabendo ao contribuinte, na 

ocasião da efetivação do pagamento do bolet o, inserir o valor com o qual 

deseja contribuir. 

Art. 3Q Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

um "Fundo do IPTU Solidário" e conta própria para o depósito e gest ão dos 

recursos arrecadados através do pagamento do bolet o do " IPTU SOLI DÁRIO". 

Art. 4Q Os recursos obtidos pelo Fundo serão 

epositados em instituições fin anceiras oficiais em conta 

o IPTU Solidá rio, que será gerida ~r um Conselho Gest or, 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

I. Um representante da Secret ari a Munici pal de Saúde; 

11 . Um representante da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Participação Popular; 

111 . Um representante indicado pelo Secret ário Munici pal de Gest ão de 
Finanças; 

IV. Um representante de ent idades da sociedade civil que atuem na 
prot eção de vítimas de câ ncer; 

V. Um representante escolhido por meio das reuniões plenárias do 
Orçamento Partici pativo. 

§ 1º O mandato do Conse lho Gestor será de 03 
(três) anos, sendo permitida uma única recondução. 

§ 2º Os representantes do Orçamento 
Part icipat ivo referidos no inciso V dest e Artigo serão escolhidos em reuniões 
plenárias públ icas convocadas para a elaboração das prioridades orça mentári as 
do município, para integrarem o Conse lho Municipal do Orçamento 
Participat ivo (representantes de diversas regiões) e, posteri ormente, entre os 
membros desse conselho, escolhidos; para integrar este Fundo Municipal do 
IPTU Solidário. 

§ 3º O trabalho dos membros do Fundo do IPTU 
Solidário não será remunerado, sendo que suas funções serão consideradas de 
relevante interesse público. 

§ 4º Os membros do Conse lho Gestor serão 
nomeados por ato do Chefe do Executivo em at é 30 (trinta ) dias a contar da 
cri ação do fundo. 

Art. Sº A Diretori a Executiva do Conselho Gestor 
será compost a por Presidente, Vice Presidente e Secretá rio, eleitos dentre os 
membros efetivos do conselho na primeira reun ião rea lizada no mandato. 

Parágrafo único. O mandato dos membros da 
Diretoria Executiva do Conselho Gestor será de 3 (t rês) anos, sendo permitida 
uma única recondução. 

vot o de seus 
Art. 6º O Conselho Gestor delibera por meio de 

facultando-se a justificativa de seu voto, sendo as 
desde çtue contando com a maiori a 
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Art. 7º A decisão para aplicação dos recu rsos do 
Fundo do IPTU Solidário, previstos no Orçamento Anual ou em créditos 
adicionais, é da competência do Conselho Gestor, cabendo ao serviço 
administrativo da Prefeitura Municipal a prestação de contas na forma e nos 
prazos estabelecidos na legislação vigente, observadas as normas aplicáveis 
quanto à aquisição e alienação de bens públicos, contratação de compras e 
serviços e tudo o mais que for estabelecido para a despesa pública . 

Art. 8º O sa ldo positivo dos recursos do Fundo do 
IPTU Solidário, apurado no fina l do exercício financeiro, será transferido para o 
exercício seguinte a crédito do mesmo Fundo como receita, desde que previsto 

no orçamento do exercício seguinte, ou será aplicado mediante crédito 
adicional, autorizado por lei, em favor do Fundo do IPTU Solidário. 

Art. 9º Os membros do Conselho Gestor são 
responsáveis pela aplicação dos Recursos do Fundo, cabendo-lhes ava liar as 
despesas reali zadas, bem como a política contemplada nos Planos Municipais 
da Saúde e ela Assistência Social. 

Art. 10. A Conta bancária do Fundo do IPTU 
Solidário somente será movimentada mediante a assinatura, em conjunto, do 
Presidente, Vice-Presidente e Secretário do Conselho Gestor, que de tudo 
prestarão contas à Administração Municipal, para o acompanhamento e 
prestação de contas nos prazos e na forma prevista em Lei. 

Art. 11. As receitas do Fundo do IPTU Solidário 
serão constituídas de: 

I. Doações de valores, efetuadas por meio dos boletos do IPTU Solidário, na 
forma desta Lei, ou diretamente destinadas ao fundo, na forma 
regulamentar; 

11 . Recursos/receitas decorrentes de Termo de Ajuste de Conduta 
homologados pelo poder judiciário; 

111 . Recursos/receitas municipais provisionados para o Fundo do IPTU 
Solidário aprovados em L.D .O. 

Art. 12. A títu lo de prestação de contas, deverá o 
poder executivo encaminhar anualmente à Câmara Municipal re latório 
contendo os valores arrecadados e a destinação dos recursos. 

Art. 13. Os recursos depositados no fundo serão 

transmitidos, a~o de subvenção socia l, a entidades assistenciais voltadas ao 
desenvolvimen o d programas para vítimas de ;1âncer, observando-se o 
disposto nas Le Fed rais nº 4.320/1964 e 13.019/~14 quanto à concessão de 
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Parágrafo único. Os recursos provenientes do 
Fundo do IPTU so lidário não poderão ser empregados para finalidades diversas 
das previstas nela Lei. 

Art. 14. Esta lei será regulamentada pelo Poder 
Executivo no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 15. Est a Lei entra em vigor em 01 (um) de 
janeiro de 2018 (dois mil e dezoito). 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 19 (dezenove) dias do mês 

de junho do ano de 2017 (dois mil 

) 

~ 

Publicada na Secret aria Municipal de Ges 

Arquivada em livro próprio 01/2017./ "PC"J . 

. Publicada no Jorna l "A Cidad e", de Quinta-Fe ira, 22/ju nho/ 17 - Ano 112- N2 148. 
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